
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJSP - POLÍCIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE POLÍCIA FEDERAL NO RIO DE JANEIRO - SR/PF/RJ
 

LICI. TERMO DE REFERÊNCIA Nº 22271255/2022 - SR/PF/RJ

Processo nº 08455.000653/2022-76
1. DO OBJETO
1.1. Contratação de Agente de Integração para fins de recrutamento de candidatos a estágio não
obrigatório remunerado na Superintendência Regional da Polícia Federal no Estado do Rio de Janeiro e em
suas Delegacias Descentralizadas, e atuação como auxiliares na celebração de termos de compromisso de
estágio em conjunto com as instituições de ensino superior, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste instrumento:

ITEM
 

DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO Unidade de Medida Quantidade Valor Unitário

Máximo Aceitável

Valor mensal
Máximo
Aceitável

01

Prestação de serviços de Agente de Integração para
selecionar e intermediar a celebração de Termos de
Compromisso de Estágio para nível superior no
âmbito da Superintendência Regional da Polícia
Federal no Estado do Rio de Janeiro e em suas
Delegacias Descentralizadas. Código CATSER:
15156

Taxa de
Administração

Mensal
92 R$ 33,00 R$ 3.036,00

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de agente de integração.
1.3. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima.
1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Unitário.
1.5. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse
das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666, de 1993.
2. DA JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
2.1.  A Justificativa e objetivo da contratação encontram-se pormenorizados em Tópicos
específicos dos Estudos Preliminares, apêndice desse Termo de Referência.
3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:
3.1. A descrição da solução como um todo, conforme minudenciado nos Estudos Preliminares,
abrange a prestação do serviço de agente de integração para a seleção de estagiários com a celebração do
Termo de Compromisso de Estágio.
3.2. A solução será a contratação de empresa para prestar os serviços de forma contínua,
intermediando a celebração de Termo de Compromisso entre a Superintendência de Polícia Federal no Rio de
Janeiro, o estudante de nível superior, a Instituição de ensino e o Agente de Integração, a serem executados
nas instalações Superintendência Regional da Polícia Federal no Estado do Rio de Janeiro e em suas
Delegacias Descentralizadas.
3.3. Devido à natureza deste órgão, não será aceito o encaminhamento de estagiários menores de
18 (dezoito) anos ou que possuam restrição em investigação social prévia realizada pelo Núcleo de Inteligência
Policial desta Superintendência.
3.4. Pode-se afirmar, com base nas contratações anteriores, que a prestação de serviço em questão
proporciona a qualificação e direcionamento necessários de estudantes com perfis adequados às áreas e
setores desta Superintendência Regional da Polícia Federal no Estado do Rio de Janeiro e em suas Delegacias
Descentralizadas.
4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO
FORNECEDOR
4.1. Trata-se de serviço comum de caráter continuado sem fornecimento de mão de obra em
regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma
eletrônica.
4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21
de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido
decreto, cuja execução indireta é vedada.
4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e
a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e
subordinação direta.
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5. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
5.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

5.1.1. A contratação de empresa para atuar como Agente Integrador entre a Superintendência
Regional da Polícia Federal no Estado do Rio de Janeiro e em suas Delegacias Descentralizadas e o
estudante tem por objetivo o recrutamento de alunos regularmente matriculados, a seleção de alunos que
atendam ao perfil de vagas demandadas e encaminhamento para entrevistas no setor demandante.
5.1.2. Nesse entendimento, a continuidade da contratação de estagiários para atendimento da
Superintendência Regional da Polícia Federal no Estado do Rio de Janeiro e em suas Delegacias
Descentralizadas é indispensável tendo em vista a relevante atuação pelos estagiários na área
administrativa e jurídica, o que facilita a realização dos objetivos da instituição tanto na área meio quanto
na área fim. Assim, como o evento pleiteado ocorrerá em um período de 12 (doze) meses, é notório o
enquadramento como serviços continuados.
5.1.3. A vigência inicial do contrato será de 12 (doze) meses, podendo, à critério da
Administração ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de
preços e condições mais vantajosas para a Administração, limitada a 60 (sessenta) meses.
5.1.4. Para realização do pagamento da Bolsa-estágio ao estudante será utilizado o Sistema
Integrado de Administração de Recursos Humanos – SIAPE, conforme valores do Anexo 1 da Instrução
Normativa nº 213/2019 - SEDGG/ME.
5.1.5. Existe necessidade de a contratada promover a transição contratual com transferência de
conhecimento, pois é interessante a manutenção dos atuais estudantes estagiários para que não haja
prejuízo às atividades desenvolvidas nos setores e nem ao processo de aprendizagem dos estudantes.
5.1.6. A experiência nas contratações anteriores implica a formalização de instrumento
contratual, possibilitando o pagamento ao fornecedor por meio de Nota de Empenho, pois o serviço se
enquadra na categoria de continuado, cuja execução deve ser acompanhada e fiscalizada pela
Administração Pública.
5.1.7. A economicidade na contratação de Agente de Integração deverá ser obtida pelo recurso
da competitividade entre as empresas e instituições do ramo, por isso, é recomendável a utilização de
pregão eletrônico, o qual é regulamentado pelo Decreto n. 10.024, de 2019 e orientações da IN
05/2017-MPOG. Registre-se, ainda, que a contratação de Agente de Integração em face de sua
experiência na área é uma prática adotada por outros órgãos e entidades da Administração Pública
Federal.
5.1.8. Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a
prestação do serviço.

5.2. As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas neste Termo de Referência.
6. DA VISTORIA PARA A LICITAÇÃO.
6.1. Em razão do objeto a ser contratado, não é necessária, para o correto dimensionamento e
elaboração de sua proposta, a realização de vistoria nas instalações.
7. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
7.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

7.1.1. Segundo as diretrizes da Instrução Normativa nº 213/2019 - SEDGG/ME, de 17 de
dezembro de 2019:

Art. 7º O quantitativo de estagiários nos órgãos e entidades corresponderá, no
máximo, a 8% (oito) da sua força de trabalho, observada a dotação
orçamentária.
§ 1º Para fins do disposto no caput, considera-se força de trabalho do órgão ou
entidade da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, o
quantitativo de cargos efetivos, cargos comissionados, funções de confiança, e os
empregados públicos da Lei nº 8.878, de 11 de maio de 1994.
(...)
§ 7º - Os órgãos e entidades poderão autorizar a contratação de estagiários de
nível superior e de nível médio profissionalizante acima do limite previsto no
caput, observado o disposto no § 4º do art. 17 da Lei nº 11.788, de 2008, e a
competência de que trata o art. 13 do Decreto-Lei nº 200, de 1967, com base na
razoabilidade, no interesse público e observada a dotação orçamentária.

7.1.2. Estão previstas  117 (cento e dezessete) vagas de estágio de nível superior para a
SR/PF/RJ, portanto as 92 (noventa e duas) vagas, que satisfazem a demanda da SR/PF/RJ e suas
Delegacias Descentralizadas, estão dentro do limite estabelecido pelo órgão. A carga horária semanal dos
estagiários será de 30 (trinta) horas.
7.1.3. O estagiário de nível superior perceberá, a título de bolsa de estágio, pela jornada de 30
(trinta) horas semanais a importância mensal equivalente a R$ 1.125,69 (Um mil, cento e vinte e cinco
reais e sessenta e nove centavos), conforme anexo I da Instrução Normativa nº 213 - SEDGG/ME.
7.1.4. Será considerada para efeito de cálculo do pagamento da bolsa, a frequência mensal do
estagiário, deduzindo-se os dias de faltas não justificadas, salvo na hipótese de compensação de horário
até o mês subsequente ao da ocorrência.
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7.1.5. Total de vagas disponíveis na SR/PF/RJ e Delegacias Descentralizadas: 92 (noventa e
duas) vagas

7.2. A execução dos serviços será iniciada imediatamente após a assinatura do Contrato.
8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
8.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome
dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para
as providências cabíveis;
8.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
8.4. Pagar mensalmente à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, por quantidade de
estagiários em atividade no mês correspondente, no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
8.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no
que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.
8.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

8.6.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr
o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;
8.6.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;
8.6.3. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio
órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e
passagens.

8.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto
do contrato;
8.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada, vencida a esfera administrativa;
8.10. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da
preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.
8.11. Efetuar o pagamento dos estagiários por intermédio do Sistema Integrado de Administração de
Recursos Humanos – SIAPE, nas condições e prazos pactuados;
8.12. Solicitar ao Agente Integrador o encaminhamento de candidatos a vagas de estágio,
observando-se o disposto no item 4.1.1 deste Termo;
8.13. Alocar o estagiário na unidade organizacional da Superintendência Regional da Polícia Federal
no Estado do Rio de Janeiro ou de suas Delegacias Descentralizadas onde serão desempenhadas suas
atividades;
8.14. Elaborar declaração comprobatória de estágio;
8.15. Apresentar à contratada os estagiários desligados do Sistema Integrado de Administração de
Recursos Humanos;
8.16. Providenciar crachá de identificação para o estagiário;
8.17. Controlar e responsabilizar-se pela disciplina e apresentação pessoal dos estagiários alocados
durante a execução dos serviços contratados;
8.18. Conceder ao estagiário o auxílio-transporte, cujo pagamento será em pecúnia, por intermédio
do Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos – SIAPE, O estagiário receberá auxílio-
transporte por dia efetivamente estagiado, no valor definido nos termos do Anexo II da Instrução Normativa nº
213 - SEDGG/ME, de 17 de dezembro de 2019;
8.19. Conceder ao estagiário período de recesso de 15 (quinze) dias consecutivos a cada 6 (seis)
meses estagiado, a ser usufruído preferencialmente nas férias escolares, devendo o recesso ser remunerado
quando o estagiário receber bolsa estágio. Os períodos de recesso deverão ser usufruídos durante a vigência
do TCE, podendo ser parcelados em até três etapas, a critério do supervisor do estágio. Os dias de recesso
serão concedidos de maneira proporcional nos casos de o estágio ter duração inferior a  6 (seis) meses. 
9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta;
9.2. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados;
9.3. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, atendendo de
imediato as reclamações;
9.4. Colocar à disposição da CONTRATANTE, a partir da publicação do contrato, estudantes
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com o conhecimento e capacitação adequados ao desenvolvimento de suas atividades;
9.5. Regularizar, quando notificada pela CONTRATANTE, sob pena de sofrer as penalidades
estabelecidas no contrato, as eventuais falhas na execução dos serviços fora das suas especificações;
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os
artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante
autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor
correspondente aos danos sofridos;
9.7. Controlar, juntamente com o fiscal do contrato, a assiduidade dos estagiários perante as
instituições de ensino;
9.8. Comunicar à CONTRATANTE, quaisquer fatos ou circunstâncias detectados quando da
execução dos serviços, que prejudiquem ou possam vir a prejudicar a qualidade dos serviços ou comprometer
a integridade do patrimônio público;
9.9. Selecionar e preparar rigorosamente os estagiários, encaminhando pessoas portadoras de
atestados de boa conduta e demais referências;
9.10. Retirar, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, qualquer estagiário
considerado com conduta inconveniente pela Administração;
9.11. Submeter-se à fiscalização da CONTRATANTE no que tange ao cumprimento dos encargos
sociais. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia
trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade
relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas –
CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;      
9.12. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, o contrato, nem
subcontratar quaisquer das prestações a que está acordado;
9.13. Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades no âmbito
da Superintendência Regional da Polícia Federal no Estado do Rio de Janeiro e de suas Delegacias
Descentralizadas, sem a prévia autorização da CONTRATANTE;
9.14. Fazer o recrutamento dos candidatos a estágio, atendendo o perfil das vagas solicitadas
pela Superintendência Regional da Polícia Federal no Estado do Rio de Janeiro e pelas suas Delegacias
Descentralizadas;
9.15. Formalizar o Termo de Compromisso de Estágio em quatro vias, sendo uma via para cada
parte envolvida a saber: o Estagiário, o Agente Integrador, a Instituição de Ensino e a Superintendência
Regional da Polícia Federal no Estado do Rio de Janeiro;
9.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
9.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório
para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do
§ 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.
9.18. Colocar à disposição da CONTRATANTE, a partir da publicação do contrato, estudantes
com o conhecimento e capacitação adequados ao desenvolvimento de suas atividades;
9.19. Providenciar seguro de acidentes pessoais em favor do estudante durante toda a vigência do
estágio, condição essencial para a formalização do Contrato da Superintendência Regional da Polícia Federal
no Estado do Rio de Janeiro com o Agente Integrador, de acordo com a Portaria nº 313/2007 – MP e suas
alterações;
9.20. Apresentar cópia da apólice do seguro contra acidentes pessoais à SR/PF/RJ, no prazo
máximo de 30 (trinta) dias contados da assinatura do contrato, como condição para o início do estágio. A
apólice deverá ser compatível com os valores de mercado e o seguro vigorará durante todo o período do
estágio. O número da apólice em que o estagiário estiver incluído, bem como o nome da companhia
seguradora deverão constar do Termo de Compromisso de Estágio.
9.21. Providenciar a renovação, desligamento ou substituição do estagiário mediante solicitação
da Superintendência Regional da Polícia Federal no Estado do Rio de Janeiro ou Descentralizadas;
9.22. Manter a instituição de ensino informada da interrupção e conclusão do estágio;
9.23. Vedar a prestação de serviços por cônjuges, companheiros ou pessoas com parentesco natural
ou civil, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, de servidores ativos, inativos dos quadros deste Órgão e
empregados públicos (extra-quadro), por empresa contratada, nos termos da Portaria nº 173/2007-DG/DPF,
de 15 de maio 2007;
9.24. A averiguação do parentesco deverá ser realizada por meio de declaração assinada pelo
estagiário em que conste expressamente a não existência de vínculo familiar entre este e os servidores e
prestadores de serviço da Polícia Federal, nos termos do artigo 09º da referida Portaria;
9.25. A Contratada deverá prestar os serviços através de agência virtual de estágios com estrutura
necessária para prestar os serviços de administração de estágios à distância, via internet;
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9.26. No caso da CONTRATADA não se tratar de agência virtual, será concedido prazo máximo
de 60 (sessenta) dias, contado a partir do início da vigência do contrato, para sua implantação;
9.27. Informar à CONTRATANTE, imediatamente, sobre qualquer alteração na situação acadêmica
do estudante, que tenha impacto na realização do estágio;
9.28. Informar à CONTRATANTE sobre exigências específicas dos Conselhos Fiscalizadores de
Profissão quanto à supervisão de estágio.
10. DA SUBCONTRATAÇÃO
10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
11. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
11.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto
pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
12. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
12.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o
perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante,
especialmente designados, na forma dos arts. 67  da Lei nº 8.666, de 1993, arts. 10 e 11 do Decreto n.
9.507, de 2018, e da Instrução Normativa nº 213 - SEDGG/ME, de 17 de dezembro de 2019.
12.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e
controle da execução dos serviços e do contrato.
12.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos
critérios previstos neste Termo de Referência.
12.4. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas,
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos
§§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.
12.5. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº
8.666, de 1993.
12.6. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução
Normativa SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.
13. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO DE PAGAMENTO
13.1. A Contratada receberá mensalmente sobre o valor total das bolsas de estágio, calculado sobre
a taxa de administração per capita, em face das despesas administrativas com a colocação dos estagiários à
disposição da SR/PF/RJ.
13.2. Deverão estar inclusas nesse valor todas as despesas relativas ao seguro de acidentes pessoais
dos estagiários, além de todas aquelas relacionadas à plena execução das atividades relacionadas ao programa
de estágio.
14. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO
14.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo do objeto
contratual, nos termos abaixo.
14.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá
entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual; 
14.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de
fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:
14.4. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a
finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões
finais que se fizerem necessários.
14.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico
do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos,
que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a
ser encaminhado ao gestor do contrato
14.6. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços
até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório.
14.7. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
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14.8. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da
CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em
consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.
14.9. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao
gestor do contrato para recebimento definitivo.
14.10. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório
circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.
14.11. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida
tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do
esgotamento do prazo.
14.12. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o
Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos
serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:
14.13. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e,
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
14.14. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
14.15. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento
substituto.
14.16. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias
concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n°
10.406, de 2002).
14.17. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo
da aplicação de penalidades.
15. DO PAGAMENTO 
15.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço,
conforme este Termo de Referência.
15.2. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até trinta (30) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

15.2.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias
úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº
8.666, de 1993.

15.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da
Lei nº 8.666, de 1993.

15.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado,
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril
de 2018.

15.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

15.4.1. o prazo de validade;
15.4.2. a data da emissão;
15.4.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
15.4.4. o período de prestação dos serviços;
15.4.5. o valor a pagar; e
15.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

15.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;
15.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
15.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
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manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
15.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério da contratante.
15.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
15.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
15.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

15.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo
por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

15.12. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
15.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em
especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP
n. 5/2017, quando couber.
15.14. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha
em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes
Orçamentárias vigente.
15.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,
de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se
fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das
seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = ( 6 / 100 )

 
I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%
 

16. REAJUSTE
16.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

16.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

16.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.
16.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará
à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
16.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
16.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em
vigor.
16.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
16.7. O reajuste será realizado por apostilamento.
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17. GARANTIA DA EXECUÇÃO
17.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas:
17.2. Por se tratar de serviço continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra.
17.3. Pelo valor a ser contratado, baixo em relação aos demais contratos da Contratante e
considerando os estudos preliminares e a análise de riscos.
18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
18.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA
que:

18.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;
18.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
18.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato;
18.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; ou
18.1.5. Cometer fraude fiscal.
18.1.6. Não mantiver a proposta.

18.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

18.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos
para a contratante;
18.2.2. Multa de:

18.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o
valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze)
dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso,
poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total
da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
18.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado,
em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou
de inexecução parcial da obrigação assumida;
18.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor
adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;
18.2.2.4. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas
independentes entre si.

18.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois
anos;
18.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com
o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

18.2.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 19.1 deste
Termo de Referência.

18.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

18.3. As sanções previstas nos subitens 17.2.1, 17.2.3, 17.2.4 e 17.2.5 poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
18.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as
empresas ou profissionais que:

18.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
18.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
18.4.3. Demostrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
atos ilícitos praticados.

18.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto
na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
18.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem
pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão
inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.
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18.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
princípio da proporcionalidade.
18.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
19. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.
19.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.
19.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no
edital.
19.3. O critério de qualificação técnica a ser atendido pelo fornecedor será:

19.3.1. Comprovação de aptidão para prestação dos serviços em características, quantidades e
prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de
atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

19.4. Os critérios de aceitabilidade de preços serão:
19.4.1. Valor Global: R$ 36.432,00 (trinta e seis mil, quatrocentos e trinta e dois reais),
correspondente a 92 (noventa e duas) vagas por 12 (doze) meses.
19.4.2. Valores unitários: R$ 33,00 (trinta e três reais), de acordo com o Mapa Comparativo de
Preços.

19.5. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.
19.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.
20. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.
20.1. O custo estimado da contratação é o previsto no valor global máximo.
20.2. Tal valor foi obtido, de acordo com a IN SEGES-ME n. 73, de 5 de agosto de 2020, do
Secretário de Gestão do MPDG, a partir de pesquisa de mercado tendo como parâmetro o "Painel de Preços"
(art. 2º, I da IN nº 05/2014).

 
 

LEONARDO MESQUITA DE SOUZA
Chefe do SELOG/SR/PF/RJ

(Assinatura Eletrônica)
 
 
 

Documento assinado eletronicamente por LEONARDO MESQUITA DE SOUZA, Perito(a) Criminal
Federal, em 12/08/2022, às 16:22, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.dpf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
24291915 e o código CRC 3153D9F3.
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